
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMO – 9ª RM
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE CAMPO GRANDE

H Mil 2 CI/1890

DISPENSA Nº 27/2022 – Dispensa eletrônica
(Processo Administrativo n° 64577.009209/2022-19)

PROJETO BÁSICO
1. DECLARAÇÃO DO OBJETO

1.1. Aquisição de material de copa e cozinha, através Dispensa Eletrônica, para a Seção
de Aprovisionamento do Hospital Militar de Área de Campo Grande.

CATMAT Item Descrição do objeto a ser adquirido Und Qtd Valor Unit (R$) Valor Tot (R$)

240323 01

Colher,  material  corpo:  aço  inoxidável,

material  cabo:  aço  inoxidável,  tamanho:

médio, tipo: sobremesa

Un 120 R$ 2,90 R$ 348,00

311754 02

Jarra,  material:  vidro,  capacidade:  2  l,  cor:

incolor, aplicação: água, suco, características

adicionais: com tampa

Un 50 R$ 25,13 R$ 1256,50

435861 03

Luva  proteção,  material:  silicone,  tamanho

cano: 35 cm, tipo: ambidestra, antiderrapante,

impermeável,  aplicação:  proteção  térmica,

características  adicionais:  resistente  a

temperatura até 250 ºC, formato: anatômico

Un 10 R$ 30,22 R$ 302,20

150696 04

Concha Linha Profissional, Peça Interiça sem

solda  em  Aço  inoxidável  com  2,5  mm

espessura e 31,5 cm comprimento e 12 cm

diâmetro.

Un 10 R$ 20,67 R$ 206,70

108898 05
Caixa branca para açougue capacidade 25L

Dimenssões 535 x 328 x 180 mm.
Un 10 R$ 45,63 R$ 456,30

 Total R$  2.569,70

1.2. O objeto da Aquisição de bens – material de copa e cozinha. 
1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela
acima.
1.4. A presente  Aquisição  adotará como regime de execução a empreitada por Preço
Unitário.

2. FUNDAMENTAÇÃO SIMPLIFICADA DA CONTRATAÇÃO
2.1.  A aquisição  dos  itens se  faz  necessária,  tendo  em  vista  a  necessidade  de
substituição  dos  itens  que  são  utilizados  atualmente  no  setor,  pois  estes  já  se
encontram  desgastados  ou  mesmo  sem  condições  de  uso.  A aquisição  dos  itens
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relacionados já foi autorizada por órgão superior, conforme planejamento estratégico do
PASA – 2021/2022. A aquisição do material em tela é viável por meio de Dispensa de
Licitação, haja vista o baixo valor do material verificado nos orçamentos anexos.

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
3.1. Os bens, objeto da presente contratação são classificados como comuns, pois os
padrões de desempenho e qualidade encontram-se objetivamente definidos no item 1.
DECLARAÇÃO DO OBJETO, por meio de especificações usuais no mercado.
3.2. O objeto  será  contratado  diretamente,  por  dispensa  de  licitação,  com fulcro  no
inciso II do art. 24º da Lei nº 8.666/93.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO.
4.1. A descrição da solução como um todo, abrange a aquisição de bens – material de
copa e cozinha.
4.2.  Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 
4.3. Na  hipótese  de  haver  restrição  de  fornecedores,  a  autoridade  competente,
excepcionalmente  e  mediante  justificativa,  poderá  dispensar  a  apresentação  de
documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de
um ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova
de regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII
do caput do art. 7º da Constituição, conforme modelo constante do Anexo I.
4.4. O prazo de entrega dos bens é de até 15 (Quinze) dias uteis, contados da notificação
da  contratada  por  meio  de  nota  de  empenho,  em  remessa  conforme  demanda  da
contratante, no endereço da contratante.
4.5.  O prazo de validade dos materiais na data da entrega não poderá ser inferior à 75
(setenta e cinco por cento) do prazo total recomendado pelo fabricante.
4.6. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.
4.7. Declaração  do  contratante  de  que  tem  pleno  conhecimento  das  condições
necessárias para a prestação do serviço.

 5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Os materiais deverão ser novos, assim entendidos de primeiro uso, e o fornecedor
deverá entregar estes no  Hospital Militar de Área de Campo Grande, localizado na Av
Duque de Caxias N° 474 Cep 79.100-400.

 6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
6.1.    O prazo de máximo de entrega dos materiais  é  de   15 (Quinze)  dias    corridos  ,  
contados  da  data  do  recebimento  da  nota  de  empenho  ou  assinatura  do  contrato,
conforme o caso, em remessa conforme demanda da contratante  .  
6.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias corridos, pelo
Órgão  Provedor,  que  emitirá  o  Termo  de  Recebimento  Provisório  (TRP).  Quando  do
recebimento, o material passará pelas seguintes conferências:

- Quantitativa - total recebido de acordo com a Nota de Empenho e com a Nota Fiscal; e
- Condições de inviolabilidade (deverá ser conferida a correta embalagem).

6.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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6.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente  aceitação  mediante  termo  circunstanciado,  o  qual  deverá  averiguar  as
seguintes informações:

6.4.1. Estar em condições seguras de uso;
6.4.2.  Atender a normas e regulamentos técnicos que dispõem sobre a segurança,
desempenho, instalação e uso;

6.5.  Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro       do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.
6.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui  a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1.  São obrigações da Contratante:

7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato;
7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para
fins de aceitação e recebimento definitivo;
7.1.3. comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;
7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através
de comissão/servidor especialmente designado;
7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos neste projeto básico.

7.2.  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela
Contratada  com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  presente  Termo  de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1.  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Projeto Básico e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo  e  local  constantes  no  Projeto  Básico  e  sua  proposta,  acompanhado  da
respectiva  nota  fiscal,  na  qual  constarão  as  indicações  referentes  a:  marca,
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade e quando necessário
ter registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), ter certificação do
Instituto  Nacional  de  Metrologia,  Qualidade  e  Tecnologia (INMETRO) e atender  as
normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT);
8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990);
8.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Projeto
Básico, o objeto com avarias ou defeitos;
8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
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8.1.5.  manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em compatibilidade  com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
8.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto.

10. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
10.1.  É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa
da Administração à continuidade do contrato.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
11.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com
o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos  funcionários  eventualmente  envolvidos,  determinando  o  que  for  necessário  à
regularização das falhas ou defeitos  observados e  encaminhando os  apontamentos  à
autoridade competente para as providências cabíveis.

12. DO PAGAMENTO
12.1.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até  30 (trinta) dias corridos,
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária,
para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado.
12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo
de até 7 (sete) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos
do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF  ou,  na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.4.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação,  ou,  ainda,  circunstância  que impeça a liquidação da despesa,  como,  por
exemplo,  obrigação  financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou
inadimplência,  o  pagamento  ficará  sobrestado  até  que  a  Contratada  providencie  as
medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a
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comprovação  da  regularização  da  situação,  não  acarretando  qualquer  ônus  para  a
Contratante.
12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
12.6. Antes de cada pagamento à contratada,  será realizada consulta  ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito,  para que, no prazo de 7 (sete) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá  realizar  consulta  ao  SICAF para  identificar  possível  suspensão  temporária  de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art.
29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, quando for o caso.
12.9. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento
a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios  pertinentes  e  necessários  para
garantir o recebimento de seus créditos, quando for o caso.
12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa, quando for o caso.
12.11.  Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente,  até  que  se  decida  pela  rescisão  do  contrato,  caso  a  contratada  não
regularize sua situação junto ao SICAF.

12.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima
autoridade da contratante.

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
12.13. A Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
12.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = 
( 6 / 100 )

365
I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%
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13.  DO REAJUSTE
13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis, não havendo necessidade de contrato por se 
tratar de dispensa de licitação.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo 
justificadas:
14.1.1. Trata-se de objeto para pronta entrega;
14.1.2. Para evitar ônus excessivo e desnecessário às contratadas;
14.1.3. Em caso de não entrega, serão aplicadas as sanções administrativas.

15. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS
15.1. Por se tratar  de material  de higiene e limpeza não se faz necessário garantia
contratual.
15.2.  Uma  vez  notificada,  a  Contratada  realizará  a  substituição  do  material  que
apresentarem  imperfeições  ou  não  forem  condizentes  com  descritivo  informado  no
formulário de necessidade,  no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
data de entrega dos produtos nas dependências da Administração pela Contratada.
15.3.  O  prazo  indicado  no  subitem  anterior,  durante  seu  transcurso,  poderá  ser
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da
Contratada, aceita pelo Contratante.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1.  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada
que:
16.1.2. Inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em
decorrência da contratação;
16.1.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
16.1.4. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
16.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;
16.1.6. Cometer fraude fiscal.
16.2.    Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode  
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
16.2.1. Advertência,  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretem
prejuízos significativos para a Contratante;

16.2.2. Multa moratória de 0,25% (vinte e cinco décimo por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
16.2.3. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de inexecução total do objeto;
16.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
16.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade  administrativa  pela  qual  a  Administração  Pública  opera  e  atua
concretamente, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
16.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos.
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17. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO E HABILITAÇÃO DE FORNECEDOR
17.1.  A  Administração  verificará  o  eventual  descumprimento  das  condições  para
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF; 
b)  Cadastro Nacional  de Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS,  mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c)  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade
Administrativa,  mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
d)  Lista  de  Inidôneos  e  o  Cadastro  Integrado  de  Condenações  por  Ilícitos
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
17.1.1. Para a consulta de pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do
TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
17.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que
prevê,  dentre  as  sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
17.1.3.  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
17.1.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.

17.2. O proponente  será  convocado para  manifestação previamente  à  uma eventual
negativa de contratação.
17.3. Como pré-requisito  à  contratação e decorrer  da  execução contratual,  deverá  a
contratada comprovar o preenchimento dos seguintes requisitos de habilitação:

17.3.1. prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
17.3.2. prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante
apresentação  de  certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita
Federal  do Brasil  (RFB) e pela Procuradoria-Geral  da Fazenda Nacional  (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
17.3.3. prova  de  regularidade  com  o  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço
(FGTS);
17.3.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
17.3.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio
ou sede do contratado,  pertinente ao seu ramo de atividade e compatível  com o
objeto contratual;
17.3.6. prova de regularidade  com a Fazenda Estadual  do  domicílio  ou  sede  do
contratado, relativa à atividade em cujo exercício contrata;
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17.3.7. caso  o  contratado  seja  considerado  isento  dos  tributos  municipais
relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a
apresentação de declaração da Fazenda Municipal  do  seu domicílio  ou sede,  ou
outra equivalente, na forma da lei;

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
18.1 As despesas para atender  a esta aquisição estão programadas em dotação

orçamentária  própria,  prevista  no  orçamento  da  União  para  o  exercício  de  2021,  na
classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 00001/160143
Fonte: 0100000000
Programa de Trabalho: 193894
Elemento de Despesa: 33.90.30.21
PI: E6SUPLJA5PA

CAMPO GRANDE-MS, 07 de Junho de 2022.

LUIZ EDUARDO FACHIN – 3º Sgt
Responsável pela Formalização da Demanda

LUCIANE PEREZ DA COSTA FERNADES – 1º TEN
Aprovisionador / HMilACG

Aprovo:

 

JEAN FRETES GENRO – TC
Fiscal Administrativo / HMilACG

CLAUDIA LIMA GUSMÃO CACHO - Cel
Ordenadora de Despesas do HMilACG
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